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JULGAMENTO DE RECURSO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 – FMS 
COMPRASNET 90062/2025 
 
Objeto da licitação: Contratação de empresa com capacidade técnica para prestação de 
serviços nas áreas de Pronto Atendimento Médico, Enfermagem, Apoio Administrativo 
e Operacional para Unidade de Pronto Atendimento do Bairro da Barra – UPA da Barra 
24h. 
 

Recorrente: 
FUNDAÇÃO DE APOIO AO HEMOSC/CEPON – FAHECE 
 
Recorrida: 
DELTAMED SERVIÇOS DE APOIO À SAÚDE LTDA 
 

I. FATOS 
 

Em 29 de julho de 2025, a Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por meio 

da Secretaria de Compras, publicou o Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2025. O objeto 

do processo licitatório foi definido como contratação de serviços em Pronto Atendimento 

Médico, Enfermagem, Apoio Administrativo e Operacional para a Unidade de Pronto 

Atendimento do Bairro da Barra (UPA da Barra 24h). 

 

De forma tempestiva, em 11 de agosto de 2025, a FUNDAÇÃO DE APOIO AO 

HEMOSC/CEPON - FAHECE protocolou impugnação contra a cláusula 2.8, IX, do 

instrumento convocatório. A impugnação questionou a legalidade da vedação expressa à 

participação de Organizações Sociais (OS) e Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIPs) no certame. 

 

Após detida análise do documento, o Pregoeiro prolatou o Julgamento de 

Impugnação1 em 12 de agosto de 2025. O despacho manteve a cláusula impugnada, 

fundamentando a vedação à participação das Organizações Sociais e OSCIPs em 

 

1 O inteiro teor da peça impuganatória e do respectivo Julgamento de Impugnação está disponível: 
https://www.bc.sc.gov.br/licitacao.cfm?codigo=3800 
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licitações comuns com base nos seguintes argumentos de natureza legal e 

jurisprudencial: 
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Às 09h30min do dia 14 de agosto de 2025, o Pregoeiro Oficial deste Órgão, em 

atendimento às disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e no Decreto nº 11.210/23, deu 

início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 005/2025. 

 
O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no 

edital, divulgando as propostas recebidas. Durante a análise prévia das propostas iniciais  

não foi constatada nenhum equívoco, em seguida foi aberta a fase de lances onde 

concorreram vinte e cinco licitantes. 

  
Ao final da etapa competitiva, com trinta e sete lances registrados, o fornecedor 

JMED MEDICINA E SAUDE LTDA foi o melhor classificado, porém, inabilitado por 

descumprir o subitem 6.12, III do edital, Patrimônio Líquido e Capital Social abaixo do 

mínimo de 10% do Valor da licitação. Ato contínuo, a FUNDACAO DE APOIO AO 

HEMOSC/CEPON foi declarada impedida de licitar, nos termos do 2.8, IX do 

Edital, uma vez que está qualificada como Organização Social. Na sequência a 

empresa terceira colocada, DELTAMED SERVICOS DE APOIO A SAUDE LTDA, 

apresentou sua documentação de forma regular, sendo declarada vencedora do certame.  
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Concedido o prazo para manifestação, as empresas ASSOCIACAO DE GESTAO 

ESPECIALIZADA EM SAUDE; CALLMED SERVICOS MEDICOS E 

ANESTESIOLOGIA LTDA; SIMSAUDE SERVICOS ; FUNDACAO DE APOIO AO 

HEMOSC/CEPON; PMT GESTAO EM SAUDE LTDA e PROATIVA SAUDE - 

COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS DA AREA DA SAUDE 

LTDA registraram a intenção de recorrer. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a 

sessão no dia 20 de agosto de 2025, às 13h03min, cuja Ata2 do Pregão foi lavrada e 

publicizada.  

 

II. RAZÕES 
 

Inconformada com a decisão do Pregoeiro a FUNDAÇÃO DE APOIO AO 

HEMOSC/CEPON – FAHECE interpôs recurso3 fundamentando sua legitimidade para 

participar da licitação, alegando, em apertada síntese, que: 

 
a) não há proibição na Lei nº 9.637/1998 nem na Lei nº 14.133/2021sobre a 

participação de OS em licitações; 
 

b) o TCU reconhece que não existe vedação à participação de OS em licitações; 
 

c) o contrato de gestão é apenas uma das formas de parceria, não a única; 
 

d) o STJ também reforça o princípio da legalidade, impedindo que gestores criem 
restrições sem amparo legal; 

 
e) gestores municipais não podem impor restrições não previstas em lei federal, pois 

a competência para legislar sobre licitações é da União. 
                                                                                                                

III. CONTRARRAZÕES4 
 
A DELTAMED SERVIÇOS DE APOIO À SAÚDE LTDA, por sua vez, alega que:  

 

2 Íntegra da Ata da Licitação encontra-se disponível: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-
web/public/compras 
 
3 Íntegra do Recurso interposto pela FAHECE: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-
web/public/compras/acompanhamento-compra/item/1?compra=98803905900622025 
 
4 Íntegra da Contrarrazão da DELTAMED: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-
web/public/compras/acompanhamento-compra/item/1?compra=98803905900622025 
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a) a FAHECE utilizou o recurso administrativo de forma indevida para questionar 
uma decisão (a de que Organizações Sociais não podiam participar do pregão) que 
já havia sido proferida e mantida após uma impugnação anterior ao edital.  

 
b) a FAHECE agiu com a intenção de frustrar o procedimento licitatório; 

 
c) além da proibição de participação, a FAHECE deveria ser inabilitada por uma 

série de outras irregularidades na sua documentação. Entre as falhas apontadas 
estão a ausência de comprovação dos poderes do responsável pela assinatura da 
proposta, vícios na precificação de técnicos de radiologia e o descumprimento das 
exigências de qualificação técnico-profissional; 
 

d) a desclassificação da recorrente foi legal e baseada no edital, que faz lei entre as 
partes; 

 
e) a contratação não se trata de um "Contrato de Gestão", o que seria o tipo de 

vínculo permitido para uma Organização Social. A contrarrazão cita 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo para reforçar que entidades sem fins lucrativos não podem 
ser contratadas para serviços de natureza puramente comercial, o que configuraria 
um "abuso de personalidade jurídica". 
 
Eis a síntese do relevante. 
 

IV. PRELIMINAR 

 
Primeiramente, cumpre reiterar que a vedação à participação da Recorrente no 

certame já se encontrava solidamente fundamentada no próprio edital e no despacho de 

impugnação.  

 

Não obstante, e por mera cautela argumentativa, destaca-se que, mesmo que fosse 

superado o óbice à participação, a documentação apresentada pela Recorrente revelou 

uma série de irregularidades que culminariam, fatalmente, em sua 

desclassificação/inabilitação. Dentre as falhas identificadas, destacam-se: 

 

• Ausência do SAT ou RAT/GIL em todas as planilhas de composição de custo e 

formação de preços; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
C

A
B

E
T

T
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
c.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

E
2C

-C
56

4-
4D

3C
-D

F
4F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

E
2C

-C
56

4-
4D

3C
-D

F
4F



ESTADO DE SANTA CATARINA                                     
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ                                              
SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 

 

 

 

Balneário Camboriú - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ: 83.102.285/0001-07 

 

 

 

• Inexistência de planilhas individualizadas para os técnicos de Radiologia; 

• Quarteirização dos médicos; 

• Configuração de terceirização do serviço de radiologia; 

• Contratos de trabalho dos Responsáveis Técnicos de Enfermagem e de Farmácia 

com prazo de validade vencido; 

• Falta da Certidão de Registro do Dr. Bruno Barros. 

 
Tais irregularidades, as quais não foram objeto de apontamentos pelo Pregoeiro 

durante a fase de julgamento, uma vez que a impetrante não possuía condições para 

participar do certame, evidenciam a carência de qualificação técnica adequada para a 

realização do objeto licitado, ratificando a inobservância por parte da Recorrente às 

disposições do edital. 

 
Posto isso, adentremos ao cerne da questão. 

 

V. MÉRITO 
 

a) Impedimento de Organização Social participar de Pregão com objetivo de 
firmar contrato administrativo de intermediação de mão obra: 

 

Bem, como destacado nos fatos desta peça, a questão referente à participação de 

Organizações Sociais já havia sido previamente analisada durante a impugnação ao edital 

e devidamente rechaçada. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

disposto no art. 5º, caput, da Lei nº 14.133/21, determina que tanto a Administração 

Pública quanto os licitantes cumpram integralmente as disposições editalícias. 

 

Não cabe, portanto, rediscutir em sede recursal matéria já decidida em fase 

anterior. Ao insistir sobre o mesmo tema, a Recorrente incorreu em manifesta tentativa 

de reabrir questão preclusa, esvaziando a finalidade própria do recurso administrativo, 

que deve se restringir a impugnar decisões ocorridas no curso do certame, e não o próprio 

edital. 
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Ciente do indeferimento de sua impugnação, a FUNDAÇÃO DE APOIO AO 

HEMOSC/CEPON – FAHECE optou por participar da sessão, apresentar lances 

agressivamente reduzidos e, após reiterado impedimento, interpor recurso sobre matéria 

já decidida.  

 

Tal conduta não somente tumultuou a fase de lances, como também resultou em 

atraso de, no mínimo, 15 dias na conclusão do procedimento, em decorrência de fase 

recursal. Essa prática confronta diretamente os princípios da eficiência, da celeridade e 

da segurança jurídica. 

 

Ainda assim, em observância à cautela administrativa e visando resguardar a 

segurança jurídica do procedimento, o Pregoeiro elaborou relatório e submeteu o recurso 

à análise da Assessoria Jurídica da Secretaria de Compras: 

 
Prezada Diretora, 

Sirvo-me do presente para requerer a Vossa Senhoria parecer jurídico 
acerca da vedação das Organizações Sociais em participarem de 
procedimentos licitatórios para a contratação de serviços terceirizados 
(locação de mão de obra) com o intuito de celebrar contratos 
administrativos cumulativos, sem a gestão plena da Unidade de Pronto 
Atendimento da Barra. 

A solicitação desse parecer se dá em virtude do recurso apresentado pela 
FUNDAÇÃO DE APOIO AO HEMOSC/CEPON - FAHECE em face da 
decisão do Pregoeiro que desclassificou a referida empresa após a etapa 
de lances do Pregão Eletrônico nº 005/2025. 

No dia 11/08/2025, a FAHECE protocolou, sob o número 73.903/2025, 
impugnação referente à cláusula editalícia 2.8, IX, a qual veda a 
participação de Organizações Sociais no Pregão. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

(...) 

IX. Organizações da sociedade civil de interesse público 
ou Organizações Sociais, conforme Prejulgados nº 1653, 2279 e 2402 - 

Decisão n. 179/2024, do TCE/SC; 

O Pregoeiro rejeitou o pedido da empresa impugnante, reiterando tal 
proibição com fundamento no Decreto Municipal nº 11.426/2023, nos 
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Prejulgados nº 1653, 2279, 2402 - TCE/SC, na Decisão nº 179/2024 - 
TCE/SC, na Lei nº 9.637/1998, no Decreto nº 9.190/2017, no Acórdão nº 
2426/2020 do TCU, na Reclamação STF nº 59732/SP e no art. 37 da 
Constituição Federal. 

Mesmo diante dessas circunstâncias, a referida empresa participou do 
Pregão, interferindo na fase de disputa ao reduzir os preços ofertados e 
apresentando recurso, ocasionando, assim, o retardamento do processo 
licitatório por, no mínimo, quinze dias, devido à abertura da fase 
recursal. Tal conduta, portanto, revela-se temerária e passível de 
sanção, conforme Lei 14.133/2021:  

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

(...) 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

(...) 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

(...) 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

(...) 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

(...) 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

Para subsidiar o requestado parecer jurídico, seguem anexados 
documentos essenciais de análise.  

_ 
Atenciosamente,                    

DanielCabette 
Agente de Contratação                     

 

No parecer5 emitido, a Douta Assessora Jurídica, Drª. Lisane Dadam, foi 

categórica ao assentar que: 

 
 “(...)o julgamento de uma licitação deve ser realizado e pautado pelo 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Por força desse 
princípio, as normas do edital vinculam duplamente, de um lado, o ente 

público e seu Pregoeiro, que devem obediência ao que foi definido 

como regra no instrumento convocatório, e, de outro, os licitantes, que 

devem pautar sua atuação conforme as cláusulas previamente 

estabelecidas”. 
 

Ademais, consignou que: 

 
 “uma vez fixadas as regras do processo, estas devem ser cumpridas e 

observadas tanto pela Administração quanto pelos licitantes, tudo com 
vistas a assegurar previsibilidade nas decisões e ações de ambas as 
partes, trazendo maior segurança jurídica ao trâmite administrativo”. 

 

Em relação especificamente às Organizações Sociais, a Assessora Jurídica foi 

enfática ao corroborar o entendimento sobre a vedação das Organizações Sociais em 

participarem de procedimentos licitatórios para a contratação de serviços terceirizados, 

com o intuito de celebrar contratos administrativos cumulativos, sem a gestão plena da 

Unidade de Saúde: 

 

 

5 Íntegra do Parecer Jurídico: https://www.bc.sc.gov.br/licitacao.cfm?codigo=3800 
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A participação de OSs em licitações para a mera prestação de serviços 

terceirizados, sem gestão plena da unidade de saúde, encontra óbices 

jurídicos e desvio de finalidade, pelas seguintes razões:  
 
Finalidade Específica das OSs: A atuação das OSs deve ser voltada à 
execução de atividades públicas de interesse social (como gestão de 

unidades de saúde), com autonomia administrativa e operacional, 

conforme previsto no art. 1º da Lei nº 9.637/1998.  
 
Vedação ao Desvio de Finalidade: Ao participarem de certames 

licitatórios com o único fim de fornecer mão de obra, sem exercer a 
gestão integral da unidade, as OSs estariam atuando fora dos limites 

legais de sua qualificação, o que pode configurar desvio de finalidade 
e implicar sanções administrativas.  
 
Risco de Simulação de Contrato de Gestão: A contratação de OSs sem 

contrato de gestão, apenas por licitação de serviços, pode configurar 

uma simulação de relação de parceria, mascarando uma contratação 

convencional de serviços, o que é juridicamente inadequado. 

 

Ao término de sua análise, a Ilustre Assessora Jurídica concluiu: 

 
Portanto, está-se diante de serviço terceirizado padronizado, não de 

parceria de gestão, em conformidade com a Decisão nº 179/2024/TCE-

SC, que de forma expressa, veda a participação de Organizações 

Sociais em Pregões e demais licitações ordinárias, reafirmando que tais 

entidades, quando atuando nessa qualidade, somente podem ser 
contratadas mediante contrato de gestão precedido de chamamento 

público, nos termos da legislação específica.  

 
Nesse contexto, como o Pregão Eletrônico em comento tem por 
finalidade exclusiva a contratação de pessoal para atuação na UPA 
Barra 24h, sem previsão de gestão integral do serviço ou metas 
associadas a programa de saúde, o objeto se enquadra justamente na 

hipótese proibida pelo prejulgado do TCE/SC, reforçando a 

legitimidade da vedação editalícia.  
 
Diante do exposto, smj, opino pela Improcedência do presente Recurso, 
para manter a decisão do Nobre Pregoeiro, que desclassificou a 
FAHECE do certame licitatório.  
 
Lisane Dadam Tortato de Oliveira  
Assessora Jurídica da Secretaria de Compras - OAB/SC 12.770 
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Portanto, o instrumento jurídico certifica a decisão do Pregoeiro, embasando a 

legalidade da cláusula editalícia que veda a participação de Organizações Sociais (OS) 

em certames tradicionais visando à contratação de serviços de terceirização. A conclusão 

é respaldada na premissa de que a essência da FAHECE, enquanto Organização Social, a 

direciona a contratos de gestão para fortalecimento de atividades públicas, e não a 

contratos administrativos voltados exclusivamente para a intermediação de mão de obra. 

 

VI. JULGAMENTO 
 

Considerando a análise da Assessoria Jurídica da Secretaria de Compras, que 

reforçou a obrigatoriedade da vinculação ao instrumento convocatório, a vedação de 

Organizações Sociais de participarem de licitações ordinárias para contratos de 

terceirização, sem a celebração de Contrato de Gestão e a impossibilidade de rediscutir 

em sede recursal matéria já apreciada em fase de impugnação; 

 

Considerando a vedação expressa constante no edital (item 2.8, IX), devidamente 

respaldada no Decreto Municipal nº 11.426/2023, nos Prejulgados nº 1653, 2279, 2402 - 

TCE/SC, na Decisão nº 179/2024 - TCE/SC, na Lei nº 9.637/1998, no Decreto nº 

9.190/2017, no Acórdão nº 2426/2020 do TCU e na Reclamação STF nº 59732/SP;  

 

Considerando que a conduta da Recorrente, ao insistir em matéria já decidida, 

promoveu tumulto processual e ocasionou atraso injustificado no andamento do 

procedimento, configurando manifesta protelação e conduta lesiva à eficiência 

administrativa, caracterizando infração passível de sanção nos termos dos arts. 155 e 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

Decide-se pela ratificação da decisão inicial que impediu o prosseguimento da 

FUNDAÇÃO DE APOIO AO HEMOSC/CEPON – FAHECE no certame, ante a 

insuficiência de fundamentos jurídicos nas alegações apresentadas pela recorrente. 
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Consequentemente, encaminha-se o presente processo à autoridade competente 

para apuração e adoção das providências cabíveis, inclusive com a avaliação da possível 

aplicação de sanções administrativas por conduta protelatória. 

 

Balneário Camboriú, 04 de setembro de 2025. 

 

DANIEL CABETTE 
Pregoeiro 

Portaria 32.515/2025 
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